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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2002
MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO. CARACTERIZACAO.

Considera-se ndo impugnada e preclsua a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada.

NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Nao ha que se falar de cerceamento de defesa quando correto o
enquadramento legal e a descricdo que ensejaram o langcamento, de forma a
permitir a identificagdo da infracdo imputada ao sujeito passivo, e observado
o disposto nos arts. 10 e 59 do Decreto n. 70.235/1972.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS. ONUS DA PROVA.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei 9.430/96 no seu
art. 42 autoriza a presunc¢ao de omissdo de rendimentos com base nos valores
depositados em conta bancaria para os quais o titular, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagdes, recaindo sobre aquele o 6nus da prova.

JUROS DE MORA. APLICACAO DA TAXA DE JUROS SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. CARACTERIZAÇÃO.
 Considera-se não impugnada e preclsua a matéria que não tenha sido expressamente contestada.
 NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de cerceamento de defesa quando correto o enquadramento legal e a descrição que ensejaram o lançamento, de forma a permitir a identificação da infração imputada ao sujeito passivo, e observado o disposto nos arts. 10 e 59 do Decreto n. 70.235/1972.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ÔNUS DA PROVA.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei 9.430/96 no seu art. 42 autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, recaindo sobre aquele o ônus da prova.
 JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, não se conhecendo da alegação de que a fiscalização estaria equivocada ao não ter subtraído, segundo argumentado pelo recorrente, o valor do mês anterior quando da consideração dos depósitos, e, na parte conhecida, também por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Denny Medeiros da Silveira.
 
  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 351/388) em face do Acórdão n. 01-12.776 - 2ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém - DRJ/BEL (e-fls. 325/345), que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 285/308), apresentada em 22/03/2006, mantendo o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 01/03/2006 (e-fl. 284) mediante o Auto de Infração - Imposto de Renda Pessoa Física - Exercício 2003 - Ano-calendário 2002 - no total de R$ 669.907,79 (e-fls. 276/281) - com fulcro em omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, conforme discriminado no Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 270/275).
Cientificado do teor da decisão de primeira instância em 18/01/2010 (e-fl. 348), o impugnante, agora Recorrente, apresentou recurso voluntário na data de 11/02/2010, insurgindo-se em face das seguintes matérias:









Ao fim e ao cabo, o Recorrente sintetiza seu pedido nos seguintes termos:





Sem contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator
Não obstante a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço parcialmente, vez que atende apenas em parte os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/1972 e alterações posteriores, conforme esclareço adiante.
Passo à análise.
O Recorrente inaugura a peça recursal alegando cerceamento de defesa decorrente de absoluta omissão de fundamentação quanto aos documentos que embasaram o lançamento, bem assim quanto ao total desconhecimento do suposto acréscimo patrimonial a ele imputado, incorrendo, destarte, inobservância ao princípio da legalidade, reportando-se aos arts. 5°., II, e 37 da CF/88), art. 3°. e 150, I, do CTN, e arts. 1°. e 2°., I, da Lei n. 9.784/1999.
Verifica-se, de plano, a improcedência das alegações, vez que o lançamento em tela lastreou-se em procedimento fiscal legítimo, portanto, válido, vez que realizado em conformidade com o disposto nos arts. 10 e 59 do Decreto n. 70.235/1972, e alterações posteriores, não havendo de se falar de cerceamento de defesa.
Outrossim, é incompreensível a alegação do Recorrente quanto à suposta ilicitude das provas utilizadas pela autoridade lançadora, tendo em vista que a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada tem previsão no art. 42 da Lei n. 9.430/1996 c/c art. 849 do Decreto n. 3.000/1999 - Regulamento do Imposto de Renda/RIR/99, em vigor à época dos fatos.
O Recorrente ainda alega que em nenhum momento afirmou a inconstitucionalidade ou ilegalidade de alguma norma legal, e que, na verdade, relatou que a autoridade lançadora praticou atos contra a legislação vigente.
De fato, tal alegação realmente não poderia ser arguida pelo Recorrente, vez que, a teor do Enunciado n. 2 de Súmula CARF, falece competência ao julgador administrativo para se pronunciar sobre inconstitucionalidade/ilegalidade de lei tributária.
Destarte, não se vislumbra nulidade do lançamento.
Quanto ao ônus da prova que no entendimento do Recorrente é incompatível com a atuação administrativa pautada pela legalidade, não lhe assiste razão.
Com efeito, para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei 9.430/96 no seu art. 42 autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, recaindo sobre aquele o ônus da prova. O retrocitado dispositivo é hipótese legal de inversão do ônus da prova.
No que diz respeito às alegações quanto à base de cálculo tributada pela Fiscalização, quando o Recorrente afirma que, ainda que fosse legítima, está equivocada, vez que não subtraiu o valor do mês anterior quando da consideração dos depósitos, seguindo a lógica de origem e aplicação de recursos, trata-se de matéria não impugnada em sede de primeira instância, caracterizando-se, assim, preclusa, e configurar inovação recursal não passível de conhecimento, nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/1972, e alterações posteriores.
Reclama também o Recorrente que não houve verificação de base de cálculo e acréscimo patrimonial declarada Declaração de Ajuste Anual - Exercício 2003, bem como desconsiderada a sua compensação.
Ocorre que essa matéria não foi objeto de prequestionamento perante a primeira instância, razão pela qual não é passível de conhecimento por tratar-se de inovação recursal e caracterizar-se preclusa (art. 17 do Decreto n. 70.235/1972, e alterações posteriores).
Por sua vez, a arguição de ausência de prova e certeza da suposta omissão declarada pela Receita Federal não se sustenta, uma vez presente autorização legal de presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, recaindo sobre aquele o ônus da prova (art. 42 da Lei n. 9.430/1996).
Quanto à utilização da taxa Selic para o cálculo dos juros moratórios, trata-se de matéria já consolidada neste Conselho, a teor do Enunciado n. 4 de Súmula CARF, de natureza vinculante, o que dispensa mais considerações:
Enunciado n. 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntário, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario, ndo se conhecendo da alegacdo de que a fiscalizacdo
estaria equivocada ao nao ter subtraido, segundo argumentado pelo recorrente, o valor do més
anterior quando da consideracdo dos depoésitos, e, na parte conhecida, também por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Sérgio da Silva,
Gregdrio Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz, Gabriel Tinoco Palatnic (suplente
convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira
Ramos e Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario (e-fls. 351/388) em face do Acdrdao n. 01-
12.776 - 2*. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém -
DRJ/BEL (e-fls. 325/345), que julgou improcedente a impugnacao (e-fls. 285/308),
apresentada em 22/03/2006, mantendo o crédito tributario consignado no langamento
constituido em 01/03/2006 (e-fl. 284) mediante o Auto de Infracdo - Imposto de Renda Pessoa
Fisica - Exercicio 2003 - Ano-calendario 2002 - no total de R$ 669.907,79 (e-fls. 276/281) -
com fulcro em omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem nao
comprovada, conforme discriminado no Termo de Verificagdo Fiscal (e-fls. 270/275).

Cientificado do teor da decisdo de primeira instancia em 18/01/2010 (e-fl.
348), o impugnante, agora Recorrente, apresentou recurso voluntario na data de 11/02/2010,
insurgindo-se em face das seguintes matérias:

- 1 — Do Cerceamento_de Defesa decorrente da absoluiz
omizsdo de fundamentacio  tanto acerca dos documentos que -
hasa a en uanto do total desconhecimenty acerca do
suposte_scréscimo _patrimonial _do  Recorrente perpetrado com

depisitns bancirios.

I =2- DA NULIDADE DO LANCAMENTO

Il = 3 - DA INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS
APLICADAS
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—4- D VA E
DE SEL LA MEMNT
m-5- D D
FISCALIZACAO

il — 6 — DA NAO VERIFICACAO DE BASE DE CALCU LDI

E_ACRESCIMO PATRIMONIAL DECLARADO NO IRPF DE 2003,
BEM COMO DESCONSIDERACAQ DE SUA COMPENSACAOQ, |

-7 - 5 v !
SUPDSTA OMISSA A PE ITA L.

_§ MORATORIOS E CORRECA
MONETARIA DA MULTA. |

Ao fim e ao cabo, o Recorrente sintetiza seu pedido nos seguintes termos:

Por todo o exposto, requer digne V.5a :

1 - gue os documentos otilizados pela Secrefaria da Receita
Federal do Brasil, prova derivada, para apuraglo do crédito tributiric em
questio, nio foram devidamente obiidos em obedigncia_a legislacio
péitria, conforme ficou demonstrado na presente pega , sendo pois nula a
exigéneia fiscal com base nos mesmaos; ! ‘

2 - que os langamentos fiscais tratados nos presentes aulos estio
givados de nulidades e abusos e que, portanto, ndo podem ser exigidos; i

3 — cancelamento do Auto de Infragdo por ndo observar o |
disposto no § 67 do Artigo 42, da Lei 9.430/96, tornande nula toda &
exagio referente aos depdsitos em bancos necionais; [

4 - que, o langamento esti contaminado pela falha na obtengdo da
verdade real, que € o dever fazer da administragio tributdria, ferindo|a \
certeza € liquidez do crédito tributirio constituido. O dnus da prova, [

1
5 — que a base de caleulo da exagdo, com base nos depdsitos | |
bancirios, esti majorada por dois fatos: - ocorréncia do bis in idem ¢ — |
valores de ordens de pagamentos remetidas (quadro IV — Resumao,
constante do procedimentn), consideradas como depdsitos bancdrios, com
aplicagdo do art. 42 da Lei 9.430/96. |

em testilha ¢ ilegal, @ em momento algum houve a pesquisa e
conseqilente compensago acerca do suposto acréscime  patrimonial
auferido pelo contribuinte, ora Recorrente nos presentes autos, motivo
pelo qual requer o cancelando da exagio por ser nula a exigéncia
tributiria com base nestes elementos.

6 — que 05 parimetros utilizados na corregio do crédito tributdrio r

Requer, por fim, seja conhecida e julgada procedente, o pms:n[;‘.j
recurso, para anular integralmente o auto de infragio e imposigio de multa
aplicada a0 Recomente, por sgr da mais lidima JUSTICA!!! |

Sem contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator

Nao obstante a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco
parcialmente, vez que atende apenas em parte os demais requisitos de admissibilidade previstos
no Decreto n. 70.235/1972 e alteragdes posteriores, conforme esclareco adiante.

Passo a analise.

O Recorrente inaugura a peca recursal alegando cerceamento de defesa
decorrente de absoluta omissdo de fundamentagdo quanto aos documentos que embasaram o
lancamento, bem assim quanto ao total desconhecimento do suposto acréscimo patrimonial a
ele imputado, incorrendo, destarte, inobservancia ao principio da legalidade, reportando-se aos
arts. 5°., 11, e 37 da CF/88), art. 3°. ¢ 150, I, do CTN, e arts. 1°. ¢ 2°., I, da Lei n. 9.784/1999.

Verifica-se, de plano, a improcedéncia das alegacgdes, vez que o langamento
em tela lastreou-se em procedimento fiscal legitimo, portanto, valido, vez que realizado em
conformidade com o disposto nos arts. 10 e 59 do Decreto n. 70.235/1972, e alteragdes
posteriores, nao havendo de se falar de cerceamento de defesa.

Outrossim, ¢ incompreensivel a alega¢do do Recorrente quanto a suposta
ilicitude das provas utilizadas pela autoridade lancadora, tendo em vista que a omissao de
rendimentos caracterizada por depositos bancarios com origem ndo comprovada tem previsao
no art. 42 da Lei n. 9.430/1996 c/c art. 849 do Decreto n. 3.000/1999 - Regulamento do
Imposto de Renda/RIR/99, em vigor a época dos fatos.

O Recorrente ainda alega que em nenhum momento afirmou a
inconstitucionalidade ou ilegalidade de alguma norma legal, e que, na verdade, relatou que a
autoridade langadora praticou atos contra a legislacao vigente.

De fato, tal alegacdo realmente ndo poderia ser arguida pelo Recorrente, vez
que, a teor do Enunciado n. 2 de Sumula CAREF, falece competéncia ao julgador administrativo
para se pronunciar sobre inconstitucionalidade/ilegalidade de lei tributaria.

Destarte, ndo se vislumbra nulidade do langamento.

Quanto ao 6nus da prova que no entendimento do Recorrente ¢ incompativel
com a atuacao administrativa pautada pela legalidade, nao lhe assiste razao.

Com efeito, para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97 a Lei
9.430/96 no seu art. 42 autoriza a presuncao de omissdao de rendimentos com base nos valores
depositados em conta bancaria para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacoes,
recaindo sobre aquele o 6nus da prova. O retrocitado dispositivo ¢ hipdtese legal de inversao
do 6nus da prova.
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No que diz respeito as alegacdes quanto a base de calculo tributada pela
Fiscalizagdo, quando o Recorrente afirma que, ainda que fosse legitima, esta equivocada, vez
que ndo subtraiu o valor do més anterior quando da consideragdo dos depdsitos, seguindo a
logica de origem e aplicacdo de recursos, trata-se de matéria ndo impugnada em sede de
primeira instancia, caracterizando-se, assim, preclusa, e configurar inovac¢dao recursal nio
passivel de conhecimento, nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/1972, e alteragdes
posteriores.

Reclama também o Recorrente que nao houve verificacao de base de célculo
e acréscimo patrimonial declarada Declaragcdao de Ajuste Anual - Exercicio 2003, bem como
desconsiderada a sua compensacao.

Ocorre que essa matéria ndo foi objeto de prequestionamento perante a
primeira instancia, razao pela qual ndo ¢ passivel de conhecimento por tratar-se de inovagao
recursal e caracterizar-se preclusa (art. 17 do Decreto n. 70.235/1972, e alteragdes posteriores).

Por sua vez, a argui¢ao de auséncia de prova e certeza da suposta omissao
declarada pela Receita Federal ndo se sustenta, uma vez presente autorizacdo legal de
presuncao de omissao de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria
para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes, recaindo sobre aquele o 6nus da
prova (art. 42 da Lei n. 9.430/1996).

Quanto a utilizacao da taxa Selic para o céalculo dos juros moratorios, trata-se
de matéria ja4 consolidada neste Conselho, a teor do Enunciado n. 4 de Simula CAREF, de
natureza vinculante, o que dispensa mais consideragoes:

Enunciado n. 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntario, e, na
parte conhecida, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



